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COPRODUÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO: O CASO DO 

SIMULADOR DE DIREÇÃO VEICULAR
SOCIOMATERIALITY ANALYSIS OF INFORMATION TECHNOLOGY USE IN PUBLIC SERVICE COPRODUCTION: THE CAR 

DRIVING SIMULATOR CASE

ANÁLISIS DE LA SOCIOMATERIALIDAD DEL USO DE TI EN COPRODUCCIÓN DE SERVICIO PÚBLICO: EL CASO DEL 
SIMULADOR DE DIRECCIÓN VEHÍCULAR

RESUMO

Ferramentas de tecnologia da informação (TI) têm sido apropriadas por governos em diferentes caminhos, por exemplo, para melho-
rar seus processos internos e efetuar atendimentos ao cidadão via web, todavia novas ferramentas de TI também têm sido utilizadas 
em coprodução de serviços públicos, como é o caso do Simulador de Direção Veicular (SDV), que é usado dentro do processo de 
habilitação de condutores (CNH). Essas novas relações precisam ser estudadas para explicar a sociomaterialidade, as relações de 
poder, interesses e limitações que delas decorrem. Para tal, identifica-se que o SDV é adotado dentro de um contexto governamental, 
e sua execução depende do cidadão (coprodução de serviço público). Para atingir os objetivos desta pesquisa, utilizam-se a análise 
sociomaterial e a análise crítica do discurso, e, paralelamente, consideram-se as perspectivas institucionais das organizações e as teo-
rias de governo eletrônico. Os resultados explicam o material e social, sua imbricação, limites, ideologias e os interesses dos atores, 
bem como estes lidam com as regras existentes para atender aos seus interesses e as relações de poder existentes, dentro de uma 
perspectiva do realismo crítico.
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ABSTRACT

Information Technology (IT) tools have been appropriated by governments in a variety of ways, such as 
improving their internal processes and providing citizen services over the web (e-services). However, 
new IT tools have also been used in processes as the case of the Car Driving Simulator (CDS), which 
is used in the process to learn how to drive, which allows citizens to drive cars. These new relationships 
need to be studied to explain the imbrications, interests, and constraints that flow from them, thus going 
beyond the constraints and qualifications of IT in government. Thus, it is identified that CDS is adopted 
within a government context, and its execution depends on the citizen (co-production of public ser-
vice). For this analysis, we use the sociomateriality, which has been used to understand the relationship 
between material and social, and we consider the institutional perspectives of organizations and e-
Gov for analysis. To achieve the objectives, we use the Critical Discourse Analysis to examine the data 
and explain the sociomateriality that emerges from the use of the CDS. The results explain the imbri-
cations, limits, and interests of the actors, as well as dealing with existing rules to meet their interests.

KEYWORDS: Electronic government, sociomateriality, institutional theory of organizations, critical dis-
course analysis, car driving simulator, transit

RESUMEN

Las herramientas de tecnología de la información (TI) han sido apropiadas por gobiernos en diver-
sos caminos, tales como para mejorar sus procesos internos y efectuar atendimientos al ciudadano 
vía web (e-servicios públicos), sin embargo, nuevas herramientas de TI también se han utilizado en 
procesos de coproducción de servicios públicos, como el caso del Simulador de Dirección Vehicular 
(SDV), que se utiliza dentro del proceso de habilitación de conductores, el cual finalizado, permite a 
los ciudadanos conducir automóviles. Estas nuevas relaciones necesitan ser estudiadas para explicar 
la imbricación, los intereses y las limitaciones que de ellas se derivan, por lo tanto, más allá de las limi-
taciones y las habilitaciones de TI en el gobierno. Para esto, se identifica que el SDV se adopta dentro 
de un contexto gubernamental, y su ejecución depende del ciudadano (coproducción del servicio 
público). Para este análisis se utiliza la teoría de la sociomaterialidad, que ha sido utilizada para la 
comprensión de la relación entre material y social, y se considera las perspectivas institucionales de 
las organizaciones y e-Gov para el análisis. Para alcanzar los objetivos, utilizamos el Análisis Crítico 
del Discurso para examinar los datos y explicar la imbricación que emerge del uso del Simulador de 
Dirección Vehicular (SDV). Los resultados explican la imbricación, los límites y los intereses de los ac-
tores, así como éstos se ocupan de las reglas existentes para atender sus intereses.

PALABRAS CLAVE: Gobierno electrónico, sociomaterialidad, teoría institucional de las organizaciones, 
análisis crítico del discurso, simulador de dirección vehicular, tráfico

INTRODUÇÃO

Governos têm se apropriado de novas tec-
nologias da informação (TI) e as adotado 
com diversas finalidades, tais como melho-
rar seus processos internos e o atendimen-
to ao cidadão, todavia novos artefatos de TI 
também estão sendo utilizados na coprodu-
ção de serviços públicos, como no caso do 
simulador de direção veicular (SDV) (equi-
pamento de TI composto por hardware e 
software que utiliza recursos de simulação 
e realismo), que é usado no processo para 
se obter a autorização para dirigir veículos 
automotores (CNH) no Brasil. 

Essas novas formas de adoção de tecno-

logia pelo governo precisam ser estudadas 
para compreender sua relação, na prática, 
bem como os interesses e relações de poder 
existentes entre os atores envolvidos, princi-
palmente pelo governo e cidadão. Assim, a 
questão desta pesquisa é: Qual é a imbrica-
ção (sociomaterialidade), limites, interesses, 
relação de poder e ideologias na relação en-
tre material e social, quando da utilização do 
SDV?

Alguns estudos sobre o uso de TI em orga-
nizações analisam a estruturação que delas 
decorre a partir da interação recursiva entre 
pessoas e tecnologias (Orlikowski, 2000), 
análise essa que também foi aplicada em 
ambientes governamentais (Heinze & Hu, 
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2005; Iasbech & Lavarda, 2018). Todavia crí-
ticas foram efetuadas a esses modelos (Le-
onardi, 2013), gerando uma nova forma de 
análise: a sociomaterialidade. Esse tipo de 
análise contribui por ajudar a compreender a 
prática da relação, considerando material e 
social e sua imbricação (Leonardi, 2013), ou 
seja, reconhece que o material e social exis-
tem anteriormente a sua relação e desenvol-
vem o modelo dentro de uma perspectiva do 
realismo crítico. 

Por conta do contexto, adotou-se, também, 
a análise crítica do discurso (ACD), que per-
mite compreender a relação a partir de dois 
níveis de análise: o micro (texto) e o macro 
(estrutura) (Fairclough, 1985), os quais se 
coadunam com a proposta sociomaterial, 
considerando que ambos baseiam-se no re-
alismo crítico e pelo fato de a ACD ajudar 
a entender o fenômeno de uma forma críti-
ca, considerando a interpretação necessá-
ria dos documentos e a compreensão dos 
atores envolvidos (discurso), findando no 
desenvolvimento de um modelo multipara-
digmático (Amboni, Caminha, Andrade, & 
Fernandes, 2017), pois a complexidade do 
fenômeno a ser estudado, bem como os ob-
jetivos da pesquisa, o requer. 

Adicionalmente, para explicar essa relação 
dentro de coprodução de serviços públicos, 
onde há relevante participação no cidadão 
na sua execução (Voorberg, Bekkers & Tum-
mers, 2015), utilizam-se as teorias sobre uso 
de TI na administração pública, com foco no 
governo brasileiro, as quais não só permi-
tem a contextualização na qual se dá a ado-
ção, mas também colaboram para a com-
preensão de sua forma. Por fim, adota-se a 
análise institucional das organizações, que 
contribui para a compreensão do fenômeno 

estudado. 

Como fonte de dados, foram utilizadas en-
trevistas, observação não participante (au-
las em SDV) e análise de documentos (re-
gulamentações, lei e artigos), o que permitiu 
compreender e analisar a imbricação por 
várias perspectivas. 

A partir da análise, foi possível compreender 
que, na relação entre cidadão e artefato de 
TI (SDV), em um ambiente regulamentado 
pelo governo (trânsito), a agência do cida-
dão é limitada, bem como sua possibilidade 
de customização do serviço, o que impacta 
o resultado da coprodução do serviço pú-
blico e, ainda, gera a necessidade da co-
laboração de outros atores institucionais e 
governamentais. Por outro lado, embora os 
cidadãos não percebam agregação de valor 
para si, no uso do artefato de TI, eles acham 
interessante trocar aulas práticas de carro 
por aulas em SDV, pois isso agilizar o pro-
cesso, reforçando que, nesse caso, o foco é 
conseguir a autorização para dirigir (CNH), 
e não necessariamente aprender a dirigir, 
ou seja, os atores conhecem as regras e as 
manipulam para atender a seus interesses 
e objetivos, resultando em uma sociomate-
rialidade.

Portanto, esta pesquisa ajuda a preencher 
um gap de estudos relacionados ao uso de 
TI em serviços públicos, pois a maioria de-
les faz sua análise a partir da oferta do ser-
viço, havendo escassez de pesquisas sobre 
a interação entre cidadão e governo (Araujo 
et al., 2018).

USO DE TECNOLOGIA NA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA: FOCO NO CASO BRASI-
LEIRO
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Quando é feita menção aos estudos sobre 
governos e sua relação com TI é importante 
compreender que o modelo de administra-
ção pública existente impacta as formas de 
sua adoção, pois governo eletrônico trata 
da relação do próprio governo com os ci-
dadãos e com seu próprio desenvolvimento 
(Przeybilovicz et al., 2018). 

Em Cunha (2017), quando estuda casos de 
smart city no Brasil, verifica-se que alguns 
modelos tiveram como ponto de partida o 
modelo de administração pública do New 
Public Management (NPM), o qual focava 
a aproximação com os ideais da administra-
ção de empresas, portanto conceitos como 
eficiência, eficácia e competitividade foram 
trazidos para os governos (Filgueiras, 2018; 
Pollitt & Bouckaert, 2011; Puron-Cid, 2013; 
Secchi, 2009). 

A autora também verifica que um dos ca-
sos focava mais a egovernance; neste, 
procurou-se usar a internet para tornar as 
atividades do Estado mais eficazes, forne-
cendo acesso fácil aos serviços públicos 
e incentivando a participação democrática 
dos cidadãos (Cunha, 2017). As práticas de 
egovernance estão, também, fortemente 
vinculadas ao modelo do New Public Go-
vernance (NPG), que possui o foco em me-
lhoria da relação democrática entre governo 
e sociedade e também entre os próprios go-
vernos (Filgueiras, 2018; Pollitt & Bouckaert, 
2011; Secchi, 2009). 

Apesar de os modelos de NPM e NPG te-
rem influenciado a gestão pública brasilei-
ra nas últimas décadas, ainda observamos 
uma forte preocupação com o controle das 
ações governamentais, normalmente exer-

cido pelas áreas financeira e orçamentária 
(Filgueiras, 2018), ainda que se utilizem de 
ferramentas de TI, como no caso de licitações 
eletrônicas (Abrucio, 2007) e do orçamento 
público (Puron-Cid, 2013), ou seja, para a 
criação de rotinas de controle, demonstran-
do que ainda coexiste uma lógica burocrática 
(Filgueiras, 2018), mesmo que o uso siste-
mático de ferramentas de TI contribua para 
tornar essa mesma burocracia tradicional 
mais eficiente, profissional e acessível ao 
cidadão (Hossain et al., 2011; Rodrigues & 
Lotta, 2017; Przeybilovicz et al., 2018;). Isso é 
importante, pois o contexto onde as tecnolo-
gias são incorporadas é relevante (Przeybilo-
vicz et al., 2018; Puron-Cid, 2013), inclusive 
para os casos brasileiros (Pozzebon & Diniz, 
2012).

Para melhor compreender e classificar as 
formas de adoção de TI por governos, criou-
-se o termo e-governança ou e-gov, conceito 
que foi dividido em três categorias: e-admi-
nistração pública (utilização das ferramentas 
de TI para melhoria de processos internos, 
apoio para a tomada de decisão, entre ou-
tros); e-serviços públicos (melhoria da pres-
tação de serviços públicos ao cidadão, utili-
zando-se ferramentas de TI); e e-democracia 
(foco em melhoria da participação social nos 
governos, transparência e accountability, 
também a partir do uso de TI) (Cunha & Mi-
randa, 2013; Vaz, 2017; Przeybilovicz et al., 
2018;). Essa categorização inicial é relevante 
por dar conta de um amplo espectro de for-
mas de adoção de TI em governo, o que co-
labora, principalmente, para fins analíticos, 
pois, na prática, essa divisão pode não ser 
tão clara.

Importante perceber que o modelo e-servi-
ços públicos procura mudar o foco, saindo 
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de uma visão estadocêntrica (uso de TI para 
melhoria dos processos internos do gover-
no) para um formato em que o cidadão é 
colocado no centro das preocupações, que 
é um dos principais pontos de utilização de 
e-governo em países em desenvolvimento, 
o qual visa aumentar a eficiência dos pro-
cessos e dar maior comodidade ao cidadão, 
por meio do aperfeiçoamento da prestação 
de serviços (Johnston, Jali, Kundaeli, & Ade-
nira, 2015; Rodrigues & Lotta, 2017).

Uma das formas de avançar no debate sobre 
e-serviços públicos é analisar aqueles onde 
exista uma grande interação entre o cida-
dão e a tecnologia, ou seja, enxergar como 
uma coprodução de serviço público (CSP) 
(Neto, Salm, & Souza, 2014; Voorberg et al., 
2015) e como uma imbricação, o que difere 
do uso de TI para disponibilizar informações 
e serviços públicos via internet (Araujo et al., 
2018), por exemplo.

Portanto, analisar o uso de TI em CSP signi-
fica compreender que a participação do usu-
ário final (cidadão) é essencial para o resul-
tado do serviço público e que essa interação 
pode contribuir para a cocriação de valor pú-
blico (Osborne, Radnor, & Strokosch, 2016).

A SOCIOMATERIALIDADE E O USO DE 
TECNOLOGIA

Pesquisadores da área de Management In-
formation System (MIS) têm se utilizado da 
sociomaterialidade para analisar a relação 
entre tecnologia da informação (material) 
e social (Leonardi, 2013; Orlikowski, 2007). 
Essa forma de análise dos fenômenos em 
questão aparece como contraponto às vi-
sões tradicionais positivistas da tecnologia 
em organizações, quando eram vistas como 

uma variável exógena (foco na agência de 
materiais) ou vista como um processo emer-
gente, focado na agência humana (Orliko-
wski, 1992, 2000). 

Nessa linha de pesquisa, os fenômenos de 
tecnologia são vistos através de uma lente 
de recursividade e entrelaçamento de seres 
humanos e tecnologia na prática (Orliko-
wski, 2007). A sociomaterialidade compre-
ende que a tecnologia e os seres humanos 
são ontologicamente inseparáveis na práti-
ca (Orlikowski, 2007, 2009), que se opõe a 
uma ontologia dualística, como em Orliko-
wski (1992). 

O foco está na constituição do emaranha-
mento entre seres humanos e tecnologia 
(Barad, 2003; Pickering, 1995). Nessa visão, 
os sistemas de informação constituem confi-
gurações sociomateriais dinâmicas que são 
performadas na prática (Scott & Orlikowski, 
2009). O movimento sociomaterial (Leonar-
di, 2013; Orlikowski, 2007, 2009) fortaleceu a 
teorização de artefatos de TI na prática.

Foram desenvolvidas basicamente duas 
formas de analisar o intercâmbio recursivo 
entre social e técnico (Pacheco, 2018): ou 
como entidades já existentes previamente 
ou como criadas a partir de sua relação na 
prática. Essas duas possiblidades dão ori-
gem a duas escolas ontológicas distintas: 
a dos imbrications e a dos entanglements 
(Kautz & Jensen, 2012; Stein, Newell, Wag-
ner, & Galliers, 2014).

 A escola de entanglements (ou constituti-
ve entanglements) é baseada na ontologia 
do relacional e na inseparabilidade do social 
e do material ou de humanos e tecnologia 
(Orlikowski, 2007). Essa escola está ali-
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nhada com o realismo agencial de Barad e 
também com a Actor-Network Theory (ANT) 
(Callon, 1986; Latour, 2005).

A outra escola é a da imbrications (imbri-
cação), baseada na ontologia represen-
tacional que aceita a separação entre so-
cial e material, os quais se relacionam por 
meio de imbrications. Imbrications não são 
entanglements, mas sobreposições das 
identidades já existentes (Leonardi, 2011). 
Essa escola está alinhada com a linha de 
realismo crítico de Bhaskar (1998) e com a 
de Mangle of Practice (MOP) de Pickering 
(1995).

No entanto, a perspectiva sociomaterial, 
aplicada em publicações recentes – com 
foco em recursos humanos e agência mate-
rial, percepções individuais, intencionalida-
de e contextos idiossincráticos locais – tem 
subestimado o papel das estruturas e insti-
tuições em influenciar a adoção, uso, apro-
priação e efeitos de TI nas organizações. 

Os contextos locais estão sempre incorpo-
rados em contextos históricos, culturais e 
institucionais (Bourdieu & Wacquant, 1992). 
Assim, a natureza mutuamente constitutiva 
de qualquer “construção” sociomaterial está 
enraizada nas experiências dos indivíduos, 
nas estruturas organizacionais e nas de-
pendências mais amplas da cultura e do ca-
minho. As regularidades que influenciam a 
natureza das práticas sociomateriais – e si-
multaneamente resultam dessas represen-
tações – podem ser abordadas, pelo menos 
em parte, por uma perspectiva institucional 
(Orlikowski & Barley, 2001).

O institucionalismo organizacional fornece 
uma lente teórica que permite explicar as 

relações entre práticas e contextos organi-
zacionais, culturais e sociais (Orlikowski & 
Barley, 2001). No nível básico, as instituições 
são definidas como procedimentos orga-
nizados e estabelecidos que são continua-
mente reforçados por meio da reencenação, 
persistem ao longo do tempo, e, portanto, 
são discursos (Berger & Luckmann, 1991). 
O conceito de lógica institucional conceitua 
a ligação de instituições mais amplas (nos 
níveis organizacional e social) às práticas in-
dividuais.

Em suma, a coconstituição do social e do 
material está situada em um contexto orga-
nizacional que pode ser descrito por várias 
lógicas institucionais (Berente & Yoo, 2012; 
Thornton & Ocasio, 2008). Assim, os indiví-
duos (re)interpretam TI à luz de objetivos, 
premissas e identidades específicas que de-
finem a lógica que eles utilizam, percebendo, 
assim, para que o sistema pode ser usado 
(Chemero, 2003). Portanto, as tecnologias 
proporcionam diferentes práticas situadas à 
medida que os usuários recorrem a diferen-
tes lógicas institucionais. 

Dessa forma, combinam-se duas linhas 
emergentes em sistemas de informação. Por 
um lado, a tradição sociomaterial concentra-
-se em locais, prática situada e enfatiza a 
materialidade das TI. A tradição da lógica 
institucional, por outro lado, concentra-se em 
contextos institucionalmente plurais e des-
taca como as regularidades podem ser ex-
plicadas por meio do desenho e encenação 
de um repertório de roteiros. A conceituação 
proposta permite que o material seja incluído 
nas análises institucionais e no contexto ins-
titucional dentro de análises sociomateriais.

Por conta das questões apontadas anterior-
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mente, esta pesquisa adota o modelo da 
imbrications (baseada no realismo crítico), 
por entender que ele permite maior atenção 
ao material (equipamento de TI) e, também, 
pelo fato de esse modelo considerar melhor 
o fator tempo (Leonardi, 2013), ambos cru-
ciais para esta análise. Reforçando a rele-
vância da proposta adotada, é válido lem-
brar o exemplo dado por Leonardi (2013), 
onde existem relações que são externas, 
e não necessariamente a relação entre “A” 
e “B” as constitui, como entre um cachorro 
e um carteiro (que podem ter uma relação 
complicada no momento da entrega de uma 
correspondência), ou seja, independente-
mente do cachorro, o carteiro continua sen-
do um carteiro, refutando a outra proposta 
sociomaterial, a qual apresenta dificuldades 
em sua operacionalização em termos de 
pesquisa, como é apontado pelo mesmo 
autor.

PILARES INSTITUCIONAIS

Como dito acima, a análise institucional é 
relevante para o modelo sociomaterial ado-
tado, pois as pessoas só podem estar pre-
sentes no campo da ação, mas o domínio 
da ação em que entram é habilitado ou res-
tringido pelas estruturas que as precedem 
(Leonardi, 2013), e para sua operacionali-
zação a questão institucional pode ser tra-
balhada pela ideia de pilar regulatório das 
instituições (Scott, 2013, p. 59), as quais 
vão constranger e regular comportamentos, 
ainda que isso possa estar tão absorvido 
no processo que não se perceba. Cumu-
lativamente, o pilar normativo (Scott, 2013, 
p. 64) trata dos valores e normas coloca-
dos para a execução das atividades. Nesse 
sentido, instituições impõem restrições ao 
definir limites legais, morais e culturais, dis-

tinguindo entre aceitação e comportamen-
to inaceitável (Scott, 2013, p. 58). As forças 
institucionais atuam na prática, habilitando 
ou constrangendo o agente, e precisam ser 
consideradas para a análise social dos fenô-
menos estudados.
 
DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO 
MULTIPARADIGMÁTICO

Para responder à questão de pesquisa, 
enunciada na introdução, adotou-se um 
modelo multiparadigmático (Amboni et al., 
2017; Machado-Da-Silva, Fonseca, & Cru-
bellate, 2010) que envolve a sociomateriali-
dade (Leonardi, 2013) e a ACD (Fairclough, 
1985, 2005; Wodak, 2004), pois, ainda que 
de modo embrionário, o processo de institu-
cionalização ocorre dentro de uma perspec-
tiva multiparadigmática e orgânica, funda-
mentada em lógica cognitivo-interpretativa 
(Machado-Da-Silva et al., 2010), que precisa 
ser compreendida para explicar a interde-
pendência entre material e social (imbrica-
ção). 

Esse modelo é importante e foi considera-
do durante toda a estruturação da pesquisa, 
pois, de acordo com McPhee (2004), o es-
tudo do material é interpretativo; além dis-
so, o autor diz que formulações simbólicas 
podem ter impacto em outras realidades or-
ganizacionais, inclusive em práticas. Adicio-
nalmente, o realismo crítico, também adota-
do na visão da sociomaterialidade, procura 
explicar os processos e eventos sociais em 
termos dos poderes causais das estruturas 
e da agência humana e da contingência de 
seus efeitos (Fairclough, 2005), e a ACD 
considera a linguagem como prática social, 
onde, também, o contexto é crucial (Wodak, 
2004).



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania | São Paulo | v. 25 | n. 80 | 1-23 | e-77753 | 2020

Dênis Alves Rodrigues - Leonardo Rossatto Queiroz - Tarcila Peres Santos - Fernando Souza Meirelles

8

Paralelamente, conjuga-se a teoria institu-
cional (pilares institucionais), que mostra 
como as instituições estão assentadas em 
valores normativos, em estruturas cogniti-
vas e coercitivas, e sobre uso de TI em go-
verno, dentro do contexto brasileiro, gerando 
um framework analítico, conforme quadro 
abaixo. 

Essa análise é necessária e relevante por 
conta da necessidade de compreender os 

esquemas interpretativos dos atores sociais 
(McPhee, 2004), o que é relevante em es-
tudos organizacionais (Amboni et al., 2017). 
Além disso, o isolamento paradigmático ini-
be o debate sobre eles, criando o desenvol-
vimento de teorias estreitas (Amboni et al., 
2017); por fim, “[...] as relações entre a lin-
guagem e a sociedade são tão complexas e 
multifacetadas que é necessário adotar um 
foco interdisciplinar de pesquisa” (Wodak, 
2004). No Quadro 1, abaixo, apresentamos o 
modelo desenvolvido.

Quadro 1. Framework analítico

Lentes Teóricas Perspectivas Recursos Analíticos Autores

Sociomaterial

(Realismo Crítico)

Leonardi (2013)

Análise Crítica do 
Discurso

Fairclough (2005)

Institucional

a) Pilares Institucio-
nais

Scott (2013)

Governo e 
Tecnologia

d) Modelo de Ges-
tão Pública

(foco no caso brasi-
leiro)

e) Governo Eletrô-
nico

Filgueiras (2018)

Pollitt & Bouckaert (2011)

Secchi (2009) 

Przeybilovicz, Cunha, & Meirelles (2018)

Araujo, Reinhard, & Cunha (2018)

Vaz (2017)

Cunha (2017)

Puron-Cid (2013) 
Cunha & Miranda (2013) 
Hossain, Moon, Kim, & Choe (2011)

Heinze & Hu (2005)
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Concluindo, utilizam-se paradigmas que não 
são positivistas e que compreendem que a 
construção social ocorre na prática, a par-
tir da relação entre as pessoas e material 
(instituição), além de serem contextuais e 
permitirem a compreensão das relações de 
poder existentes, inclusive o que não está 
claro ou explícito, portanto são passíveis de 
trabalharem de maneira conjunta, além de 
estarem fundamentados no realismo crítico.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Para a análise dos dados, consideraram-
-se os paradigmas da sociomaterialidade e 
da ACD, por eles, de modo complementar, 
ajudarem a explicar a imbricação a partir do 
social (alunos, instrutores, autoescola e go-
verno) e material (simulador de direção vei-
cular) e as relações de poder, habilitações, 
constrangimentos, ideologias e limitações 
que emergem da relação entre social e ma-
terial, em um ambiente regulado pelo gover-
no, que é o caso do uso do SDV, que ocorre 
dentro de uma concepção de coprodução 
de serviços públicos no processo de habili-
tação, ou seja, no processo criado para que 
cidadãos consigam a licença para dirigir ve-
ículos automotores (CNH). 

Esse modelo de análise também é viável 
por conjugar o nível micro (texto) com o 
macro (prática social ou estrutura social) 
(Thompson, 2004; Fairclough, 2005; Pozze-
bon, Cunha, & Coelho, 2016; ), pois o discur-

so reproduz a estrutura social (Fairclough, 
2005), ou seja, a ACD coloca as estruturas 
sociais dentro de uma relação dialética com 
atividades sociais (Thompson, 2004; Wo-
dak, 2004) e a ação discursiva é equivalen-
te a texto, embora isso possa não ser claro 
(Fairclough, 2005). 

Para a análise dos dados, adota-se a pro-
posta da sociomaterialidade conjugada com 
o modelo da ACD de Fairclough, no forma-
to dos três passos de Thompson (2004) e 
Pozzebon et al. (2016), quais sejam: descri-
ção, interpretação e explicação. No primeiro 
passo, ocorre a descrição, que é uma leitura 
atenta e profunda dos dados (textos). Trata-
-se de um procedimento para compreender 
a história que está sendo contada e a imbri-
cação que emerge, que, por sua vez, permi-
tem compreender a produção de significado 
pelos trechos dos textos, em todas as suas 
formas. O passo 2 é mais relevante por in-
teragir com conceitos (teorias) para dar sen-
tido ao passo 1. Por fim, no terceiro passo, 
produz-se uma análise social do que está 
sob estudo, compreendendo-se a assime-
tria de poder e demais relações propostas, 
como limitações, constrangimentos, habili-
tações e agências. 

A ACD já foi adotada em estudos sobre TI 
em países em desenvolvimento, como em 
Thompson (2004) e em Pozzebon et al. 
(2016). O Quadro 2 a seguir exemplifica o 
procedimento utilizado:
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Quadro 2. Exemplo de aplicação da metodologia

Trecho analisado Descrição Interpretação Explicação

Resolução Contran n. 543/2015.

“Art. 6º A utilização do simulador de dire-
ção veicular fica condicionada ao atendi-
mento das seguintes exigências: 
I - equipamento fornecido/fabricado por 
empresa devidamente homologada pelo 
Departamento Nacional de Trânsito – De-
natran; 
II - laudo técnico de avaliação, vistoria e 
verificação de conformidade do protótipo, 
compreendendo hardware e software, ex-
pedido por Organismo Certificador de Pro-
duto – OCP, acreditado pelo Inmetro na 
área de veículos automotores e produtos 
relacionados e certificado pelo Denatran 
especificamente para tal finalidade; 
III - Homologação do protótipo pelo Dena-
tran, com análise de hardware, software e 
respectivos funcionamentos;”

O governo, 
por meio do 
Contran, re-
gulamenta 
a utilização 
e o SDV no 
processo de 
habilitação, 
colocando re-
quisitos para 
sua adequa-
ção e desig-
nando outros 
órgãos como 
certificadores 
e homologa-
dores do SDV.

Os conceitos 
e teorias ins-
titucionais, 
como pilar 
institucional 
(regulação), 
explicam esta 
regulamenta-
ção do setor, 
especifica-
mente sobre 
o uso do SDV 
que será utili-
zado.

O governo utili-
za sua legitimi-
dade (racional-
-legal/controle 
burocrático) 
para exercer 
poder coercitivo 
e determinar 
condições para 
a utilização do 
SDV. Isso pa-
droniza e limita 
a agência de 
outros entes 
envolvidos no 
processo, tais 
como empresas 
produtoras do 
SDV, autoesco-
las e o próprio 
cidadão.

Para melhor compreensão da imbricação, 
considerando o fato de haver relação de po-
der, controles do tempo-espaço e da infor-
mação (Fairclough, 2005; McPhee, 2004), 
utilizaram-se (a) entrevistas, (b) análise de 
documentos e (c) observação não partici-
pante, ou seja, consegue-se analisar todos 
os atores e suas perspectivas, além da pró-
pria imbricação.

As entrevistas semiestruturadas são rele-
vantes, pois as pessoas podem interpretar 
os textos (McPhee, 2004), como regulamen-
tos e informações dos equipamentos tecno-
lógicos, entrevistá-los, e compreender essa 
interpretação, com a análise crítica, contri-
bui para uma melhor compreensão das re-

lações de poder e ideologias existentes, pois 
as pessoas se relacionam em uma organiza-
ção e essas relações possuem propriedades 
que podem ser discutidas (McPhee, 2004).
 
Também foi realizada observação não par-
ticipante da interação cidadão – SDV, me-
diada pelos instrutores das autoescolas, por 
entender que esse método permite uma aná-
lise mais adequada do comportamento (Fer-
reira, Torrecilha & Machado, 2012), ou seja, 
foram acompanhadas aulas que utilizam o 
SDV, que ocorrem em ambiente institucional, 
dentro das autoescolas (organizações cre-
denciadas e fiscalizadas pelo governo); a ob-
servação também foi adotada devido ao fato 
de a lente teórica ser focada na prática, co-
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laborando para compreender a imbricação.

Por fim, foram analisados documentos (re-
gulamentações federal e estadual, artigos e 
legislação) atinentes ao tema, pois a aná-
lise de informações dos textos pode trazer 
resultados claros e o foco e visão do go-
verno (institucional e contextual), além de 
permitir compreender a construção artificial 
em uma organização, inclusive relações de 
poder (McPhee, 2004). Como os textos tam-
bém podem ser usados para o controle a 
distância (McPhee, 2004), em uma relação 
de matriz e filial ou em uma relação de go-
verno – organizações credenciadas (auto-
escolas) – cidadãos (alunos), sua análise é 
relevante.

Utilizando-se as três fontes de dados (entre-
vistas, observação não participante e análi-

se documental), cria-se sinergia e, portanto, 
maior qualidade e confiança para a pesqui-
sa (Ferreira et al., 2012). Além disso, em-
bora sejam utilizados dados mais pontuais 
no tempo, tais como a observação não par-
ticipante e entrevistas, as quais ocorreram 
entre março e abril de 2018 em autoescolas 
(duas) da Região Metropolitana do Estado 
de São Paulo (cidades de São Paulo e San-
to André), os documentos analisados são de 
um lapso temporal maior (de 2009 a 2016), 
o que colabora para a compreensão do fe-
nômeno de modo longitudinal e institucional 
(governo).

 Em suma, é apresentado o Quadro 3, que 
correlaciona os tipos de coleta, fontes, des-
crição, quantidade de dados e sua relação 
com as lentes teóricas adotada.

Quadro 3. Tipos e descrição das fontes de dados
Tipo de Fonte de Dados Quantidade – Ator Comentários

Entrevistas

17 Alunos

5 Instrutores 

Alunas e alunos que fizeram aulas de SDV e 
os instrutores que ministram as referidas au-
las de SDV.

Documentos

12 Governo

2 Artigos 

São eles o CTB (Lei n. 9.503, 1997), a Por-
taria Denatran n. 642/2009; as Resoluções 
do Contran n. 420/2012; 422/2012; 423/2012; 
435/2013; 444/2013; 473/2014; 493/2014; 
543/2015; 571/2015, e a Portaria do Detran-
-SP n. 101/2016. 

Lucas et al. (2013)

Rodrigues & Santos (2015)

Observação não Partici-
pante

34 Aulas de SDV 

Foram realizadas anotações referentes a im-
bricação e relações de poder, regras, normas, 
interesses, habilitações e constrangimentos 
da prática.
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Para as entrevistas, foram considerados dois 
tipos de atores: os alunos das aulas em SDV, 
sendo que todos estavam realizando as au-
las de SDV ou já as realizaram; e os instru-
tores, cuja atividade é regulada por órgão 
governamental (Contran e Detran) (Silva, 
Cassundé, & Costa, 2016) e são responsá-
veis pela orientação e ensino dos alunos du-
rante o uso do SDV. Nas entrevistas, partici-
param pessoas entre 18 e 48 anos, homens 
e mulheres, e elas duraram entre 30 e 45 
minutos. Os artigos analisados foram esco-
lhidos por tratarem do tema específico desta 
pesquisa, contribuindo para a compreensão 
do fenômeno. Para a análise, as informa-
ções foram tratadas de modo que somente o 
que estivesse alinhado pelas três fontes de 
dados foi considerado.

Procurando maior plausibilidade, foram efe-
tuadas entrevistas e observações no Estado 
de São Paulo, pois o seu Departamento de 
Trânsito (Detran) é o maior órgão de trânsito 
da América Latina, com gerenciamento de 
30 milhões veículos, 23 milhões de condu-
tores, emissão de 500 mil habilitações por 
mês, sendo 50 mil novas habilitações (São 
Paulo, 2018), portanto opta-se por um mode-
lo de instrumental case study (Stake, 1998).

A investigação atendeu aos princípios éticos 
recomendados para as pesquisas em ciên-
cias sociais, e todos os respondentes assi-
naram um documento de confidencialidade, 
e foi-lhes assegurado o uso ético e anônimo 
das informações coletadas. Também é válido 
ressaltar que as entrevistas e observações 
não participantes sempre foram realizadas 
por pelo menos dois pesquisadores.

O CASO DOS SIMULADORES DE DIRE-
ÇÃO VEICULAR NO BRASIL

As normas para o trânsito brasileiro foram 
instituídas pelo Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) (Lei n. 9.503, 1997), o qual conferiu 
poder para que o Conselho Nacional de Trân-
sito (Contran) e o Departamento Nacional 
de Trânsito (Denatran) regulamentassem os 
pontos necessários (Silva et al., 2016), inclu-
sive o processo de habilitação de condutores 
(CNH). Dentro desse processo, foram inseri-
das as aulas de SDV. Cada SDV é utilizado 
por uma pessoa por vez. Sua implementação 
foi conturbada, com muitos debates e alte-
rações na forma e momento (etapa do pro-
cesso de habilitação) nos quais as aulas de 
SDV ocorreriam, de acordo com documentos 
analisados (principalmente as regulamenta-
ções).

Para esta pesquisa, é importante entender 
o SDV (material), que é composto por uma 
estrutura tecnológica (hardware e software) 
que utiliza recursos de simulação e realida-
de virtual para o aprimoramento do processo 
de treinamento e formação de condutores de 
veículos automotores (Lucas et al., 2013; Ro-
drigues & Santos, 2015). Para tal, o SDV pro-
cura imitar o veículo, no que se refere a seus 
aspectos físicos, como a poltrona, além de 
criar periféricos (hardware) que se asseme-
lham aos equipamentos dos carros (pedais, 
volante etc.), como definido nas Resoluções 
do Contran e observado em campo. 

Além disso, parte da realidade virtual é feita 
pelo software em sincronia com três telas (te-
levisores) que são dispostas de modo a dar 
impressão de estar dirigindo em condições 
reais (realidade virtual). Eram obrigatórias 
cinco aulas de 30 minutos cada, onde se tra-
ta de conceitos sobre como verificar o nível 
de óleo, dirigir sob neblina ou chuva, à noite, 
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entre outros, conforme determinado em re-
gulamentação do Contran e verificado nas 
observações, objetivando que os cidadãos 
conheçam as regras de trânsito, tenham ha-
bilidades para dirigir um veículo automotor 
e, consequentemente, tenha-se um trânsi-
to seguro. Nesse processo, o SDV orienta 
o aluno com imagens, vídeos e textos (por 
meio de suas telas) de como deve executar 
as atividades propostas, que são padroniza-
das.

A regulamentação (governo) das aulas em 
SDV, característica da gestão pública bra-
sileira, impacta a relação entre aluno (ci-
dadão) e tecnologia, obrigando não só a 
própria utilização do SDV, mas também es-
tipulando em detalhes a sua forma de uso, 
ou seja, existem muitas regras institucionais 
(Scott, 2013) para a sua utilização. Também, 
percebe-se um novo modelo de e-serviços 
públicos com grande participação e intera-
ção dos cidadãos em sua coprodução, dada 
a sua importância para o desempenho e re-
sultados das aulas, neste caso por meio de 
um artefato de TI (SDV) com apoio de um 
instrutor. Pode-se perceber as forças institu-
cionais nas aulas em SDV, as quais limitam 
grau de customização das aulas e a autono-
mia dos alunos, impactando a imbricação, 
como apontado abaixo:

Eu fiz as aulas porque elas estão dentro 
do processo, eu era obrigada (aluno A)

Não posso escolher o que eu quero fazer, 
eu perguntei no primeiro dia, posso fazer 
o que eu quero (no SDV)? Ele (instrutor) 
disse não... (aluno B)

Hoje ele (aluno) não tem autonomia, ele 
vai seguindo a regra que tem no simula-

dor... (instrutor A)

Por outro lado, conforme observação das 
aulas e as entrevistas, o SDV não conse-
gue, sozinho, realizar de maneira adequa-
da a atividade que dele se espera, sendo 
necessária a mediação da interação entre 
SDV e aluno, que é realizada pelo instrutor; 
essa mediação é importante para cobrir as 
lacunas de ação ou entendimento das lições 
e atividades que aparecem na prática, ou 
seja, esse processo contribui para a socio-
materialidade. 

As aulas conduzidas pelo instrutor contri-
buem para que o aluno alcance os resulta-
dos (realização dos exercícios e aprendiza-
gem) esperados e definidos pelo governo 
(regulamentação), como se pode observar 
nos relatos abaixo, reforçando que em de-
terminados momentos é mais importante 
concluir a atividade do que a aprendizagem: 

O instrutor falou para adequar o banco, 
retrovisores, calçados, (usar) roupas con-
fortáveis, não cruzar os braços, sempre 
paralelos... (aluno C) 

O instrutor é muito importante, se ele não 
estiver lá você não consegue fazer as ati-
vidades, elas são um pouco confusas... 
(aluno D)

O instrutor conhece alguns jeitos para 
você passar pela atividade, às vezes você 
faz o que o software pede e mesmo assim 
você não passa... (aluno E)

Essa análise é importante por entender que 
o resultado ocorre na prática, ou seja, não 
é definido a priori, pelas regras e recursos 
institucionais.
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Em outro ponto, para a compreensão de 
como a ideologia (aqui interpretada como 
orientações das ações ou dos comporta-
mentos esperados) está presente em todo o 
contexto que circunda o fenômeno estuda-
do, destaca-se que os alunos entrevistados, 
quase a totalidade, disseram não ver valor 
para si no uso do SDV, mas justificaram a 
adoção do artefato de TI com a possibili-
dade de ele ser importante em algum caso 
prático, para outra pessoa, aceitando a obri-
gação de fazer a aula.

O simulador é muito diferente do veículo e 
não ajuda muito... (aluno F)

O simulador ajuda quem não tem noção 
nenhuma de direção. (aluno G)

Esses trechos são exemplificativos dos rela-
tos constantes dos entrevistados “alunos”, os 
quais, na maioria, afirmam já terem dirigido 
veículos, mesmo sem possuírem a autoriza-
ção legal para tal (CNH). 

A percepção de controle governamental é 
apontada nas entrevistas, documentação 
e pelas anotações das observações rea-
lizadas, por exemplo, o fato de os alunos 
precisarem fazer login em dois sistemas de 
informação, um do Detran-SP e outro da 
empresa responsável pelo SDV, o que é fei-
to de modo digital por biometria (coleta de 
digital) e número do documento de identida-
de. Além disso, o SDV possui uma câmera 
digital que pode filmar e fotografar o aluno 
durante a execução da aula, para fins de fis-
calização e monitoramento da atividade. 

Você coloca a digital e o simulador já reco-
nhece as aulas que você já fez... (aluno H)

As aulas são 100% monitoradas... (aluno I)

Todavia, se a intensa regulamentação do 
processo de habilitação, a baixa customiza-
ção das aulas e a prática não conseguiram 
fazer o aluno ver valor nas aulas de SDV, as 
dificuldades dele em conseguir realizar as 
aulas práticas (em carro nas ruas) em um 
curto prazo (por conta de um gargalo pro-
cessual) fizeram com que o governo criasse 
uma regra para aliviar a ineficiência prática 
do processo. Essa forma de adoção de TI 
pelo governo poderia ser chamada de “jei-
tinho brasileiro” (Pozzebon & Diniz, 2012), 
pois o Contran permitiu a troca de três aulas 
práticas de carro noturnas por aulas notur-
nas em SDV (conforme Resolução Contran 
n. 543, de 2015), além das cinco obrigatórias, 
nas quais já estão previstas “aulas noturnas”, 
ou seja, gera-se uma sobreposição de ativi-
dade, assim a imbricação é moldada por ele-
mentos não previstos na fase de formulação 
da política. Nesse caso, a sensação dos alu-
nos é de valor agregado pela troca, por conta 
das dificuldades em conseguir fazer as aulas 
de carro noturnas nas vias públicas, como 
se pode verificar nos trechos das entrevistas 
abaixo:

Como as aulas práticas noturnas estavam 
mais complicadas de marcar, eles (autoes-
cola) deram a possibilidade de substituir 
por aulas em simulador, então aceitei. (alu-
no J)

[...] agora eu estou fazendo aula de simula-
dor para adiantar um pouco as aulas notur-
nas (carro)... (aluno L)

Os alunos que têm dificuldade com horário 
para fazer as aulas noturnas podem fazer 
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as aulas do simulador, desde que uma 
seja feita no carro, mas isto é determina-
ção do Detran... (instrutor B)

As autoescolas também são regulamen-
tadas pelo governo, de modo a replicarem 
seu poder, ideologia, controle e limitações, 
pois, ao se adequarem e conhecerem as re-
gulamentações da área, mostram-se como 
extensões dele, portanto também possuem 
limitações em termos de adequação ou 
customização do uso da tecnologia (mate-
rial) para cada aluno (cidadão). Nos trechos 
abaixo, é possível perceber a complexidade 
e regulamentação do setor.

Aqui (Brasil) você tem um processo buro-
crático para tirar habilitação (instrutor C)

“Artigo 5º - O processo de credenciamento 
de CFC constituir-se-á das seguintes eta-
pas: I - apresentação de documentação 
inicial; II - apresentação de documentação 
complementar; III - vistoria 
(...)”

“Artigo 19- Os Centros de Formação de 
Condutores deverão possuir Corpo Do-
cente constituído de Instrutores de Trânsi-
to, devidamente capacitados e registrados 
pelo Detran-SP, de acordo com as normas 
reguladoras constantes na legislação de 
trânsito...” 
(Portaria do Detran-SP)

A tecnologia, nesse contexto, como se de-
preende da análise dos dados, também 
é usada pelo governo, por meio do SDV, 
para demonstrar e evitar comportamentos 
perigosos e que não são aceitáveis. Como 
exemplo, tem-se as aulas de SDV que si-
mulam que o condutor esteja embriagado, 

mostrando as dificuldades de se dirigir nes-
sas situações e orientando os alunos quanto 
aos riscos de se dirigir alcoolizado.

DISCUSSÃO DOS ACHADOS

As informações obtidas por meio das fer-
ramentas metodológicas adotadas permi-
tiram perceber que as instituições da área 
de trânsito trabalham de maneira fortemente 
regulamentada, assemelhando-se ao mode-
lo burocrático de gestão pública (Filgueiras, 
2018; Secchi, 2009), inclusive pelas formas 
de controle, o que tem grande impacto na 
imbricação; além disso, o serviço público es-
tudado trata-se de coprodução (Voorberg et 
al., 2015) dentro de um conceito de e-servi-
ços públicos (Przeybilovicz et al., 2018). 

Nesse ambiente, são perceptíveis as for-
ças institucionais do governo (Scott, 2013), 
que agem para padronizar as organizações 
que atuam no setor (autoescolas), o serviço 
(aula de SDV), formas de controle e relação 
de poder, além de ser utilizado para reforçar 
ideologias sobre a forma de dirigir, impac-
tando a sociomaterialidade. Assim, o artefa-
to de TI funciona de modo multidimensional, 
pois é utilizado para controle, orientação, 
aumentar a eficiência processual (“jeitinho 
brasileiro”), treinamento para a prática e re-
forçar ideologias e comportamentos ditos 
adequados e seguros.

É possível verificar pelos dados analisados 
a existência de dois momentos da socioma-
terialidade, como existem ambos (material e 
social) antes de sua relação na prática: no 
primeiro momento, percebem-se ciclos com 
constantes mudanças na regulamentação 
sobre a forma e momento de usar o SDV 
dentro do processo de habilitação, antes de 
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começar o seu uso propriamente dito (au-
las). No segundo momento, tem-se ciclos, 
onde se procura adequar as novas regras, 
focando garantir o uso do SDV em todo o 

País, inclusive por meios de controle e fisca-
lização. A figura abaixo explicita esses con-
ceitos e modelo proposto.

Figura 1. Coprodução de e-serviços públicos na prática

Fonte: Adaptado de Leonardi (2013).
Nota: As setas horizontais significam fluxos ao longo do tempo. A seta tracejada representa imbrica-
ções que ocorreram antes de o ator focal (aluno) começar a usar a tecnologia (SDV). A seta diagonal 
significa o envolvimento lento, mas cumulativo, das ações com a estrutura (e vice-versa), por meio da 
imbricação de agências materiais (SDV) e sociais (alunos, instrutores, autoescolas e governo).

Conforme a figura acima, é possível verificar 
que, no caso de coprodução em e-serviços 
públicos, durante a publicação das normas 
para utilização do SDV (formulação), já é 
um processo de relação de imbricação (so-
cial e material), porém sem o ator foco des-
ta pesquisa, que é o aluno. Na sequência, 
encontra-se o momento dois (implemen-
tação), que é mais focado na utilização do 
SDV pelos cidadãos, criando uma relação 
de imbricação que se desenvolve ao longo 
do tempo. Importante frisar que a transição 
do momento 1 para o momento 2 não é tão 
clara como aparenta a Figura 1, mas sim há 

uma sobreposição inicial dos dois momen-
tos, assim a separação contribui mais para 
fins analíticos.

Percebe-se que as forças institucionais (es-
trutura: governo e autoescola) atuam de 
modo a impactarem claramente a relação 
entre humano e tecnologia, inclusive por o 
governo descrever de maneira detalhada o 
artefato SDV e como se deve dar a relação 
dele com o cidadão, mas também é verifica-
da pela necessidade de intervenção dos ins-
trutores (autoescola) para mediar a relação, 
uma vez que o SDV sozinho não é suficiente 
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para atender os resultados que se esperam. 
A imbricação que emerge da contínua práti-
ca entre social (governo, autoescola, aluno 
e instrutor) e material (SDV) depende, em 
grande medida, das regras e recursos que 
são postos para essa relação, pois, ao mes-
mo tempo que o SDV é utilizado como uma 
preparação para as aulas práticas, dentro 
de um conceito de aprendizagem, também 
o é para resolver gargalos processuais, 
questão que emerge após a utilização ini-
cial do artefato de TI. 

Nesse caso, o ideological-discursive forma-
tions (IDF) (Pecheux, 1982 apud Fairclough, 
1985, p. 111) é mantido por meio do poder 
político e econômico, preservando o poder 
das próprias instituições (da área de trânsi-
to), enquanto o taken-for-granted ou know-
ledge base (Fairclough, 1985) mostra que 
o SDV é importante para a aprendizagem 
de direção veicular, independentemente de 
resultados ou da percepção dos alunos, os 
quais evidenciaram não verem valor no ar-
tefato de TI. 

Outro achado relevante é que o objetivo 
dos alunos (SDV) não é necessariamente 
aprender a dirigir, o que deveria ser o mais 
importante, mas sim conseguir a CNH (au-
torização para dirigir), como se percebe nos 
casos de troca de aulas práticas de carro 
à noite por aulas em SDV, pois a questão 
passa a ser a agilidade do processo e é um 
resultado da sociomaterialidade e não pre-
visto a priori. 

Todo o contexto apresenta fortes indícios 
de que isso é fruto da baixa customização 
do serviço, de sua burocratização e da bai-
xa percepção de valor agregado pelos ci-
dadãos (alunos). Assim, os alunos “jogam” 

com as regras, pois percebe-se que eles 
têm consciência delas e das formas de con-
troles, e sabem como podem utilizar as re-
gras para atingirem seus objetivos de acor-
do com seus interesses.

Os resultados mostram que, diferentemen-
te de outros estudos sobre a relações en-
tre tecnologia e humano, como os serviços 
de avaliação de hotéis (Orlikowski & Scott, 
2014), nas situações com forte regulamen-
tação, a imbricação é mediada, impactando 
os resultados e gerando uma nova relação, 
ou seja, uma nova perspectiva prática na 
coprodução de e-serviços públicos. Assim, 
caso se procurasse entender as relações 
que emergem da relação entre artefato de TI 
e cidadão, desconsiderando o contexto ins-
titucional, as ideologias e poder (“invisíveis”) 
agindo na prática em um serviço público não 
seriam percebidas, mascarando as reais in-
tenções governamentais com a adoção de 
TI e as intenções e interesses dos cidadãos 
e demais atores envolvidos no processo. 

A análise mostrou, também, que os alunos 
valoram positivamente o SDV para terceiros 
que não sabem dirigir. Todavia a maioria dos 
alunos entrevistados declarou de maneira 
categórica que já sabia dirigir quando utili-
zou o SDV pela primeira vez, e, para eles, 
o fato de já saberem dirigir tornou a expe-
riência no SDV de utilidade muito limitada. 
A maioria também declarou que “[...] não 
fariam as aulas de simulador se elas não 
fossem obrigatórias [...]”, o que nos mostra 
como a relação imbricada e institucionaliza-
da do SDV tinha uma conotação negativa e 
“burocratizante” para boa parte dos usuários 
(alunos/cidadãos). 

Embora não tenha sido objeto de pergunta 
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específica, os alunos não mostraram incô-
modo com o alto grau de controle ou moni-
toramento por meio do uso de tecnologias, 
ou seja, a questão da privacidade não apa-
receu como um problema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para atingir o propósito desta pesquisa, foi 
estudada a sociomaterialidade (imbricação) 
que ocorre em coprodução de e-serviços 
públicos, por meio do caso do uso do SDV, 
sendo possível explicar que, na citada rela-
ção sociomaterial, o poder e ideologia insti-
tucional do governo eram sentidos, de ma-
neira clara e sob vários aspectos, inclusive 
durante o processo, com o monitoramento 
via sistemas de informação, biometria digi-
tal, câmera, entre outros, ficando evidente 
que as forças institucionais agiram na rela-
ção de maneira a moldá-la, fortemente vin-
culados ao modelo burocrático de adminis-
tração pública. 

Além disso, foi possível verificar que o pró-
prio artefato de TI (SDV) era, além de uma 
forma de serviço e controle do governo, 
uma forma de bypass, substituto das aulas 
noturnas de carro, por conta de dificuldades 
no processo. Esse último ponto é o que, na 
percepção dos alunos, agregou mais valor 
para as aulas de SDV, pois permitia agilizar 
a finalização do processo e a decorrente ob-
tenção da licença para dirigir (CNH). 

Por outro lado, foram evidenciados dois 
momentos de imbricação, o primeiro como 
a definição de regras para o funcionamen-
to do SDV, no qual se identificaram muitas 
mudanças, e o segundo momento, já com a 
relação entre cidadão (aluno) e tecnologia, 
gerando uma perspectiva de coprodução de 

e-serviços públicos na prática.

A pesquisa contribui para a área de gover-
no eletrônico, especificamente para os es-
tudos sobre coprodução de serviços públi-
cos mediados por tecnologia, explicando a 
sua sociomaterialidade, limites e relações 
institucionais, além de contribuir especifica-
mente para a área de trânsito. Ela também 
desenvolve um novo modelo teórico-prático 
multiparadigmático de estudo. É importante 
ressaltar que esta pesquisa ajuda a preen-
cher um gap de estudo relacionado ao uso 
de tecnologias em coprodução de serviços 
públicos, pois a maioria dos estudos anterio-
res faz sua análise a partir da oferta do ser-
viço, havendo escassez de pesquisas sobre 
a interação entre cidadão e governo (Araujo 
et al., 2018).

É importante frisar que este estudo não quis 
analisar a eficiência do SDV, ficando, por-
tanto, uma sugestão para outras pesquisas. 
Além disto, embora as entrevistas tenham 
sido feitas com cidadãos de duas cidades do 
Estado de São Paulo, o que é uma questão 
relevante, os documentos analisados, prin-
cipalmente as normas, são regras federais 
aplicadas em todo o País, o que aumenta a 
capacidade de generalização analítica dos 
achados. Por fim, considerando o desenvol-
vimento tecnológico e as novas ferramentas 
de TI, é importante estudar outros fenôme-
nos de coprodução de e-serviço público para 
se aprender mais sobre ele, inclusive em ou-
tros contextos.
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